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LEI Nº 840, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2010

Altera redação dos Artigos 1º, 3º, 5º, 6º §1º e § 5º da Lei nº 472, de 31 de agosto de 2000.

O Prefeito do Município de Quitandinha, Estado do Paraná.

A Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte:

Lei
Art. 1º O Artigo 1º da Lei nº 472, de 31de agosto de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1° - O Conselho de Alimentação Escolar - CAE, com sede e foro no Município de Quitandinha, Estado do Paraná, reger-se-á pela presente Lei, pela Lei Federal 11.947, de 16 de junho de 2009, e pelos dispositivos legais ou regulamentares que lhe forem aplicáveis.”
Art. 2º O Artigo 3º da Lei nº 472, de 31 de agosto de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3( - O Conselho de Alimentação Escolar será constituído pelas representações do poder público, e de segmentos organizados da sociedade, sendo:

I - 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo Municipal;

II – 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da educação e de discentes, indicados pelo respectivo órgão de representação, a serem escolhidos por meio de assembléia específica;

III – 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembléia específica;

IV – 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizados, escolhidos em assembléia específica.

§ 1( - Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento representado.

§ 2( - Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos.

§ 3° - A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV, deste artigo.”
Art. 3º O Artigo 5º da Lei nº 472, de 31 de agosto de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5( - Compete ao CAE:

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na forma do Artigo 2º da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009;
II – acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar;

III – zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos;

IV – receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa.

Parágrafo único - O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional, estadual e municipal, e demais conselhos afins, e deverá observar as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA.”
Art. 4º Os Parágrafos 1º e 5º do Artigo 6º, da Lei nº 472, de 31 de agosto de 2000, passam a vigorar com a seguinte redação:
“§ 1( - A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução descentralizada do PNAE, será efetivada automaticamente pela Secretaria-Executiva do FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, conforme a Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009; mediante depósito em conta-corrente denominada Prefeitura Municipal de Quitandinha/FNDE/Merenda Escolar, tendo como titular o Prefeito Municipal.

§ 5( - Os recursos do PNAE serão aplicados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios destinados aos alunos da Educação Infantil e Ensino Fundamental das redes municipal e filantrópicas.”
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Quitandinha, em 06 de dezembro de 2010.

VALFRIDO EDUARDO PRADO
Prefeito
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